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                                           PREFEITURA DE UNAÍ 

                                                                                 ESTADO DE MINAS GERAIS


Processo Licitatório n. 133/2023
RESPOTA AS IMPUGNAÇÕES
ALLMA MOTOR COMÉRCIO DE VEICULOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n.º 25.240.778/0001-07, com sede à Avenida Presidente Castelo Branco, nº 1.631, CEP, 14.095-000  na cidade de Ribeirao Preto/SP, e a empresa PRIMAVIA COMÉRCIO DE MOTOS LTDA inscrita no CNPJ/MF sob o nº 09.335.777/0008-58, situada na rua Prefeito João Costa, Bairro Barroca, Unaí/MG, por seu represetante infra assinado, encaminharam, TEMPESTIVAMENTE, impugnação acerca do Edital referente ao Processo Licitatório citado anteriormente, o qual objetiva a aquisição de veículos e motocicletas destinada ao atendimento das necessidades operacionais da Prefeitura de Unaí-MG.
Trata-se de impugnação de edital em que as empresas  alegam QUE O ITEM 01 E 02 que determina que o equipamento operacional para gerenciamento de todo sistema elétrico da ambulância licitação possibilitando comando interno de dentro da cabine do motorista vai em desencontro as portarias NBR 14561 e 2048. 

E também a empresa PRIMAVIA COMÉRCIO DE MOTOS LTDA alega que os itens 04, 05, 06 e 16 que determina a aquisição de motocicletas com cilindradas mínimas de 160, que restringe e limita a competitividade sem que exista uma real diferença ou melhora na capacidade de execução das atividades que o veículo ira exercer.
Passo a análise:

O princípio da vinculação ao instrumento convocatório é corolário do princípio da legalidade e da objetividade das determinações habilitatórias. Impõe à Administração e ao licitante a observância das normas estabelecidas no Edital de forma objetiva, mas sempre velando pelo princípio da competitividade.

Deve-se interpretar os preceitos do ato convocatório em conformidade com as leis e a Constituição. Afinal, é ato concretizador e de hierarquia inferior a essas. Antes de observar o Edital e condicionar-se a ele, os licitantes devem verificar a sua legalidade, legitimidade e constitucionalidade. Alocamos o Edital como derradeiro instrumento normativo da licitação, pois regramenta as condições específicas de um dado certame, afunilando a Constituição, as leis, e atos normativos outros infralegais. Porém, não poderá contraditá-los. Afinal, o Edital, diríamos, antes da execução contratual, seria o derradeiro ato de substancialização da Constituição e das Leis.

Destacamos o seguinte: o Edital do certame não pode ir de encontro com as leis que tratam do mesmo assunto em virtude da hierarquia existente. Deve tratar tão somente de coisas específicas relativas ao certame. Deve, ainda, haver total intersecção com as normas de hierarquia superior. Não pode tratar, portanto, de assuntos que imponham obrigações e deveres não constantes nas leis em virtude do inciso II do art. 5º da Constituição Federal.

Primeiramente é importante destacar que, a Norma Brasileira (NBR) 14561, estabelece requisitos mínimos para a instalação e o funcionamento de equipamentos de sinalização luminosa intermitente para veículos de emergência. No entanto, a norma não trata especificamente do gerenciamento de todo o sistema elétrico da ambulância ou do comando interno de dentro da cabine do motorista.

A NBR 14561 foca principalmente nos aspectos relacionados à sinalização luminosa intermitente, como o uso de luzes de giroflex e suas características técnicas. Ela aborda requisitos de instalação, posicionamento, funcionamento e manutenção desses equipamentos.

Outrossim, vejamos o que fala a NBR 14561 sobre a gabine do motorista, NO ITEM 5.7.5:
5.7.5 Iluminação interior do veículo de resgate A configuração básica do veículo de resgate deve ser projetada para minimizar as cargas elétricas e deve incluir: uma luz de domo no compartimento do motorista, luzes no painel de instrumentos, no painel do interruptor-mestre e no painel de interruptores de luzes. Quando especificado (ver 5.14.3-34), deve ser fornecida uma luz de mapa operável pelo passageiro. A iluminação deve ser projetada e localizada de forma a não refletir nos olhos do motorista ou em sua linha de visão, seja do painel de interruptores ou de outras áreas que sejam iluminadas com o veículo em movimento. As luzes de domo do compartimento do paciente (ver 5.7.5.1) devem ser suficientes para iluminar o degrau (ver 5.9.12). O painel de controle do TEM deverá possuir iluminação em separado. Todas as luzes devem possuir o corpo do refletor devidamente aterrados.

O Item 5.8.4, menciona:
5.8.4 Controle e mecanismos operacionais. Todos os controles e mecanismos operacionais devem estar localizados, considerando-se um veículo conduzido pelo lado esquerdo. Todos os equipamentos, alavancas de controle e dispositivos acionadores devem ser instalados, localizados e acomodados considerando-se a conveniência e a finalidade de um veículo de resgate, e não podem interferir na ação do pessoal de atendimento e na entrada e saída do paciente em seus respectivos compartimentos.


Ademais, a NBR2048, em nada menciona sobre o equipamento opcional elétrico para o motorista. Portanto, não faz sentido a alegação do impugnante. Ademais, insta salientar que, os requisitos apresentados no edital referem-se à necessidade da administração pública, não podendo ser adequada a necessidade do licitante, sob pena de que seja direcionado o processo licitatório.

Outrossim, uma leve busca na rede virtual de computadores é encontrada diversas licitações de outros municípios com os mesmos critérios previstos na licitação em epigrafe.
Quanto as cilindradas mínimas solicitada pela empresa acima citada foi elaborado o Termo de Referencia de acordo com três Orçamentos encaminhados à administração e analisados os equipamentos, destarte, após a verificação conclui-se que várias marcas atendem o produto a ser adquirido.
Primeiro que não há que se falar em direcionamento da licitação ou propriamente restrição de competitividade, isso por que varias marcas atendem as especificações exigidas, inclusive já existem propostas cadastradas na plataforma.


Portanto, julgo improcedente as impugnações apresentadas, mantendo os requisitos apresentados no edital licitatório. 

Unaí-MG, 14 de julho de 2023.
Ericlis Yan Fernandes dos Santos
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